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GOVERNANÇA AMBIENTAL NA GESTÃO PÚBLICA 
PARA O ENFRENTAMENTO ÀS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS: DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS 
PEQUENOS MUNICÍPIOS1

Gabriel Pires de ARAÚJO2

RESUMO: O atual cenário de emergência climática demanda respostas por parte 
dos governos locais, uma vez que é na escala local onde a emergência se materializa. 
Entretanto, é preciso compreender as características das diferentes conformações 
territoriais, inclusive no que concerne às dificuldades para a adaptação e a importância 
da Governança Ambiental como norteador para o enfrentamento à problemática. Nesse 
contexto, o presente artigo apresenta o estudo de caso que busca analisar a capacidade 
institucional de pequenos municípios que integram a região do Vale Histórico Paulista 
para o enfrentamento as Mudanças Climáticas, considerando que os pequenos 
municípios possuem dificuldades inerentes a essa escala e demandam atenção em 
estudos acadêmicos. O estudo se baseia numa análise de conteúdo da normativa urbana 
dos municípios e na realização de entrevistas com os gestores públicos. Os resultados 
preliminares indicam que ações para o enfrentamento à problemática estão presentes de 
forma marginal na normativa urbana e que, embora os gestores públicos reconheçam 
a importância da participação social e da governança, ela não ocorre de forma efetiva, 
indicando a importância de reflexão sobre essa problemática no escopo de pequenos 
municípios.
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pequenas cidades; gestão local.
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ENVIRONMENTAL GOVERNANCE IN PUBLIC MANAGEMENT 
TO ADDRESS CLIMATE CHANGE: CHALLENGES OF 

SMALL MUNICIPALITIES FROM A CASE STUDY

ABSTRACT: The current climate emergency scenario demands responses from local 
governments as it is at the local scale where it materializes the effects of climate change. 
However, it is necessary to understand the differents characteristics of the territorial 
conformations, including with regard to the difficulties of adaptation and the importance 
of Environmental Governance as a guide for facing the problem. In this context, this 
article presents the case study that seeks to analyze the institutional capacity of the small 
municipalities that integrate the Historic Valley region of São Paulo to face Climate 
Change, considering that small municipalities have difficulties inherent to this scale that 
demand attention in academic studies. The study is based on a content analysis of the urban 
regulations of the municipalities and on the conduct of interviews with public managers. 
Preliminary results indicate that actions to tackle the problem are marginally present in 
urban regulation and that, although public managers recognize the importance of social 
participation and governance, it does not occur effectively, indicating the importance of 
reflection on the theme in small municipalities.

KEYWORDS: adaptation; climate change; environmental governance; small town; local 
management.

Introdução

O processo de mudanças climáticas é o principal desafio da humanidade 
no século XXI (GIDDENS, 2010). De causa predominantemente antrópica, o 
processo é caracterizado principalmente pelo aumento médio da temperatura do 
planeta e tem como resultado uma maior variabilidade climática que resulta em 
consequências negativas tanto ecológicas quanto socioeconômicas (GIDDENS, 
2010; IPCC, 2014).

O atual modelo de produção e consumo hegemonicamente baseado na 
concepção capitalista neoliberal de exploração e seu consequente alto nível de 
emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) não convergem com o Acordo de 
Paris. Aprovado em 12 de Dezembro de 2015, o acordo tem como objetivo 
manter o aumento médio da temperatura global em menos de 2°C até o final 
do século XXI e foi ratificado por 153 países até Julho de 2017 (ANDERSON, 
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2015; VICTOR et al., 2017). Além disso, não se apresenta no horizonte de curto 
prazo uma tendência clara de mudanças consistentes no modelo de desenvol-
vimento hegemônico, posto que nenhum dos grandes países industrializados 
apresenta, até o momento, condições de cumprir as promessas acerca do controle 
de emissão de GEE do acordo (KÄSSMAYER; FRAXE NETO, 2016; VICTOR 
et al., 2017).

Conforme Steffen et al. (2018), a depender das atitudes sociais e tecno-
lógicas adotadas nas próximas uma ou duas décadas, pode-se fazer com que o 
Sistema Terra apresente condições inóspitas para as atuais sociedades humanas 
e para muitas outras espécies contemporâneas.

Essa aparente incapacidade de fazer frente à emergência climática por 
meio das atuais medidas de mitigação de emissões, atrelada à crise socioam-
biental que se caracteriza, dentre outros aspectos, pela ultrapassagem do limite 
planetário referente às mudanças climáticas, complexificam ainda mais o cenário 
(ROCKSTROM et al., 2009; STEFFEN et al., 2015, 2018). Destaca-se que 
essa ultrapassagem aumenta a relevância da adaptação às mudanças climáticas, 
uma vez que, de acordo com Steffen et al. (2015, 2018), a complexa dinâmica 
climática pode fazer com que o aumento da temperatura decorrente da emissão 
de GEE continue mesmo que eventualmente se reduzam as emissões.

Dentre os efeitos negativos das mudanças do clima, este texto trabalha 
com mais afinco os que se referem ao aumento na frequência e intensidade 
de Eventos Hidrometeorológicos Extremos (EHEs), que desencadeiam a ocor-
rência de desastres como escorregamentos, inundações e enchentes (LANDA; 
MAGAÑA; NERI, 2008; NUNES, 2009a; FLORES; GAUDIANO, 2014; 
LONDE et al., 2014).

Um desastre só é definido como tal quando determinados eventos incidem 
sobre sociedades humanas ou impactam suas atividades e valores. Ou seja: se 
ocorrem em áreas remotas e não afeta populações, é um fenômeno natural. Já se 
afeta agrupamentos humanos, causando desabrigados, feridos, mortos e prejuí-
zos econômicos, são desastres que, a depender de sua extensão, são classificados 
como catastróficos (NUNES, 2009a).

Portanto, a ocorrência de desastres relacionados às MCG como os EHEs 
estão diretamente relacionados com a vulnerabilidade das populações atingidas, 
sendo questões como a ocupação desigual do espaço pela sociedade, que delega 
as áreas com maiores riscos para as populações mais pobres, um dos principais 
fatores desencadeadores de desastres em um contexto de injustiça climática, 
um problema importante a ser tratado na perspectiva da adaptação (NUNES, 
2009b; TORRES et al., 2020).
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A adaptação às mudanças climáticas se refere “[...] aos ajustes nos padrões 
humanos de assentamento, de produção, de circulação, de construção, entre 
outros, gerando maior congruência com as exigências de um clima alterado 
in situ, nos níveis locais, regionais e globais” (LAVELL, 2010, p. 14). Além de 
ser um processo contínuo que deve ser apreendido pela gestão pública local 
(BARBI, 2014), a adaptação deve considerar as características de cada país, posto 
que a gravidade dos efeitos das mudanças climáticas irá variar de acordo com a 
localização geográfica dos países e de sua capacidade de resposta, sendo os países 
em desenvolvimento do espaço geográfico do Sul Global, localizado nos trópicos, 
os que mais sofrerão (BATHIANY et al., 2018). 

Uma das características do Brasil, um dos países do Sul Global localizado 
nos trópicos, é a sua conformação espacial, que é majoritariamente de pequenos 
municípios – 77% do total de municípios possui menos de 20 mil habitantes 
(FERNANDES, 2018). Considerando que os principais efeitos negativos das 
mudanças climáticas serão sentidos na escala local, ou seja, nos municípios (que 
é em geral onde se expressa a escala local), há um papel primordial no empreen-
dimento de ações adaptativas por parte dos mesmos (MARTINS; FERREIRA, 
2011). Assim, o contexto brasileiro exige que se detenha o olhar sobre os peque-
nos municípios, considerando-se suas especificidades para a adaptação às mudan-
ças climáticas.

São com esses entendimentos que está sendo realizado, no escopo de 
uma pesquisa de dissertação de mestrado em andamento, um estudo de caso 
dos pequenos municípios da região do Vale Histórico Paulista (VHP), mais 
especificamente Arapeí, Areias e São José do Barreiro, no Estado de São Paulo. 
Pretende-se com este estudo, analisar a capacidade institucional de municípios 
que integram a região do VHP para o enfrentamento aos efeitos decorrentes das 
Mudanças Climáticas Globais (MCG) diante dos cenários já identificados para 
a região, com especial atenção à resiliência aos EHEs.

O estudo de caso trabalha com uma metodologia interpretativa, que busca 
compreender a realidade por meio dos sentidos que os indivíduos atribuem às 
suas experiências (YIN, 2005). Atrelado ao estudo de caso, uma pesquisa de 
caráter exploratória e qualitativa (GIL, 2002) está sendo feita, com o intuito de 
embasar o levantamento bibliográfico que se relaciona com o objeto de estudo: 
Mudanças Climáticas Globais, Adaptação, Escala Local, Governança Ambiental, 
Organização Institucional e o próprio Vale Histórico Paulista.

Paralelo a isso, foi analisada a normativa urbana das localidades com um 
olhar particular para os Planos Diretores e os Planos de Saneamento Básico dos 
municípios. Esta análise pode vir a indicar se há ou não nos dispositivos legais 
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ações adequadas e condizentes para a adaptação a um cenário de mudanças cli-
máticas. Para tal, foi aplicada a análise de conteúdo, conforme Bardin (1977), 
com a organização das informações presentes nesses dispositivos, decodificando-
-as de forma a verificar como as mesmas se apresentam e em que medida podem 
vir a contribuir para o fortalecimento institucional dos municípios para a adap-
tação.

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os gestores públicos 
municipais, com o intuito de se compreender como se dá a apreensão da ques-
tão climática no âmbito local tendo em vista a necessidade de ações adaptativas. 
Combinando perguntas abertas e fechadas, se recorreu a este tipo de entrevista 
para delimitar o volume das informações e direcionar a entrevista para a temática 
investigada (BONI; QUARESMA, 2005).

A primeira seção trata sobre os EHEs e a importância da ação na escala 
local para fazer frente aos mesmos. Já a segunda seção deste artigo apresenta 
o conceito de governança que norteia a reflexão acerca do objeto de estudo: o 
conceito de governança ambiental que, como será abordado, possui a capaci-
dade de contribuir para a adoção de medidas adaptativas aos efeitos negativos 
das mudanças climáticas, inclusive quando em conjunto com a concepção de 
governança multinível no contexto de pequenos municípios e na sua relação 
com outras conformações territoriais. Na terceira seção, são apresentados os 
municípios de Arapeí, Areias e São José do Barreiro e suas principais caracte-
rísticas socioeconômicas, que evidenciam suas vulnerabilidades. Também são 
apresentados alguns dos resultados parciais encontrados no contexto da pesquisa 
de mestrado em andamento acerca da capacidade institucional dos municípios 
para o enfrentamento às mudanças climáticas, inclusive no que concerne à per-
cepção dos gestores públicos.

Eventos Hidrometeorológicos Extremos decorrentes das Mudanças 
Climáticas e a importância da Gestão Local para a Adaptação

As MCG terão efeitos complexos e diversificados, englobando efeitos 
deletérios na biodiversidade, efeitos negativos na saúde humana por conta do 
aumento médio da temperatura global, na maior ocorrência de doenças – em 
especial as transmitidas por vetores – e alterações nos padrões de evaporação e 
precipitação (NETO, 2010).

No escopo desse artigo, o foco se dá na alteração dos padrões de precipi-
tação, que leva à ocorrência de EHEs, cuja intensidade e frequência tendem a 
aumentar com o processo de mudanças climáticas (VARGAS, 2013). Os eventos 
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hidrometeorológicos extremos desencadeiam a ocorrência de desastres como 
escorregamentos, inundações, colapso de solos e secas (LANDA; MAGAÑA; 
NERI, 2008; NUNES, 2009a; FLORES; GAUDIANO, 2014; LONDE et al., 
2014).

A ocorrência desses desastres se dá majoritariamente na escala local ou 
regional (NOGUEIRA; OLIVEIRA; CANIL, 2014), o que demonstra a impor-
tância da gestão das localidades como um todo se preparar por meio da perspec-
tiva da adaptação para a ocorrência cada vez mais frequente desses eventos. Além 
disso, é também na escala local onde fica mais evidente as dificuldades do Estado 
em prover infraestrutura básica e equipamentos públicos para o enfrentamento 
dos desastres (MARTINS; FERREIRA, 2011).

A provisão de infraestrutura e equipamentos públicos para a adaptação aos 
efeitos negativos das mudanças climáticas pressupõe uma prática contínua de 
ações cujos resultados se tornam visíveis no médio e longo prazo (BARBI, 2014). 
Essa prática é muitas vezes relegada pela gestão pública por opções políticas de 
priorização de temáticas que se refletem em obras de curto prazo e se traduzem 
em ganhos políticos eleitorais.

Além disso, há outras barreiras que em conjunto também acabam por 
limitar a formulação e o desenvolvimento de medidas importantes no contexto 
local. De acordo com Martins e Ferreira (2010), tais barreiras são:

[...] baixa compreensão dos impactos das mudanças climáticas e como 
essas alterações podem afetar a vida na cidade; grande incerteza sobre a 
extensão dos impactos que dificulta a tomada de decisão e a definição 
de prioridades por parte de políticos e autoridades locais; tendência a 
olhar custos no curto prazo uma vez que muitas opções exigem grandes 
investimentos iniciais; baixa tradição de planejamento de longo prazo por 
parte do setor público no nível local; dificuldade em comprometer líderes 
políticos para ações de longo prazo, uma vez que impera a lógica eleitoral, 
de mandatos curtos e eles são chamados a responder por problemas urgen-
tes, de curto prazo; problemas de coordenação vertical e horizontal entre 
departamentos locais da administração pública com instituições de outros 
níveis de governo; falta de recursos financeiros; ausência de uma estratégia 
ou política nacional para orientar os governos locais a desenvolver ações de 
mitigação e adaptação e o descompasso entre conhecimento gerado pelos 
centros de pesquisa científica e a necessidade dos gestores públicos toma-
dores de decisão nas localidades. (MARTINS; FERREIRA, 2010, p. 235). 
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Todo esse contexto acaba por resultar em uma realidade na qual as medi-
das tomadas para a adaptação acabam por ser incipientes frente à emergência 
climática envolvida na escala local (BARBI, 2014). Posto isso, percebe-se que 
há um cenário no qual existe um conjunto de dificuldades para a adoção de 
respostas para os efeitos negativos das mudanças climáticas que só podem vir a 
ser superados caso haja um enfrentamento condizente com a complexidade da 
questão. 

Ainda que essas dificuldades sejam experienciadas nas diversas confor-
mações locais, os pequenos municípios possuem aspectos agravantes, como o 
fato de apresentarem capacidade de resposta menor do que os grandes centros 
urbanos, que em geral possuem uma capacidade institucional, técnica e finan-
ceira maior, bem como recebem uma maior atenção dos estados e do Governo 
Federal (ARAÚJO; DUNDER; ZANIRATO, 2019a; ZANIRATO, 2019). Uma 
forma de fazer frente a esses desafios é através de uma gestão pública participativa 
ampla, que siga os preceitos da Governança Ambiental, como será tratado na 
seção seguinte. 

O Conceito de Governança Ambiental e sua Aplicação no Contexto 
do Enfrentamento às Mudanças Climáticas

O conceito de governança que norteia a pesquisa é o da Governança 
Ambiental. A governança ambiental pode ser definida como

[...] o conjunto de práticas envolvendo instituições e interfaces de atores 
e interesses, voltados à conservação da qualidade do ambiente natural e 
construído, em sintonia com os princípios da sustentabilidade. Envolve 
regras estabelecidas (escritas ou não) e esferas políticas mais amplas do que 
as estruturas de governo. Em sociedades complexas, governança envol-
ve, geralmente, um complexo jogo de pressões e representações, onde os 
governos são (ou devem ser) parte ativa, mas outras forças se expressam, 
como os movimentos sociais, lobbies organizados, setores econômicos, 
opinião pública, etc. (BURSZTYN; BURSZTYN, 2012, p. 166).

A governança ambiental atua no escopo dos problemas socioambientais 
tendo como objetivo o alcance de uma maior sustentabilidade nas relações socie-
dade-natureza. Para uma governança ambiental mais efetiva, ela deve privilegiar 
no rol dos atores envolvidos aqueles que representam a participação social, uma 
vez que a sociedade é em geral a mais atingida por problemas socioambientais, 
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possuindo dessa forma um interesse direto na resolução dos mesmos. Além dis-
so, a sociedade também é a que possui maior capacidade de trazer informações 
relevantes sobre problemáticas socioambientais no processo de aprendizagem 
mútua acerca de como encarar os problemas. Nesse sentido, Jacobi e Sinisgalli 
(2012) afirmam que a governança ambiental

[...] está relacionada com a implementação socialmente aceitável de polí-
ticas públicas, um termo mais inclusivo que governo, por abranger a rela-
ção Sociedade, Estado, mercados, direito, instituições, políticas e ações 
governamentais, associadas à qualidade de vida bem estar, notadamente os 
aspectos relacionados com a saúde ambiental. Isto implica no estabeleci-
mento de um sistema de regras, normas e condutas que reflitam os valores 
e visões de mundo daqueles indivíduos sujeitos a esse marco normativo. 
A construção desse sistema é um processo participativo, e acima de tudo, 
de aprendizagem (JACOBI; SINISGALLI, 2012, p. 1471).

Dentre esses problemas socioambientais está o das mudanças climáticas, 
onde a governança ambiental é vista como um processo para construção de 
respostas para a crise climática que parte da constatação de que os efeitos nega-
tivos dessa crise, como os desastres decorrentes de EHEs que acometem prin-
cipalmente as populações mais vulneráveis, “[...] não podem ser vistos como 
fatalidades, mas na maioria dos casos podem ser previstos e evitados” (JACOBI; 
SULAIMAN, 2016, p. 134).

Trata-se assim de um conceito que possui a capacidade de contribuir para a 
resolução de problemas socioambientais complexos como as mudanças climáticas 
(JACOBI; SULAIMAN, 2016; GORDON, 2018; PATTERSON; HUITEMA, 
2019), que precisam da cooperação entre diversos campos do conhecimento para 
a reflexão sobre a temática e da atuação de profissionais das diferentes áreas do 
conhecimento para a proposição de ações para a sua resolução, tanto na pers-
pectiva da mitigação quanto da adaptação.

No que diz respeito à adaptação aos efeitos negativos das mudanças cli-
máticas, o poder público possui um papel de grande relevância no estímulo da 
adoção de medidas adaptativas no espaço da localidade. Para que isso ocorra, 
é necessário que o poder público trabalhe com a perspectiva de uma atuação 
preventiva e participativa, pautando-se por uma governança ambiental dos ris-
cos de desastres. Isso por sua vez levará ao desenvolvimento de uma capacidade 
adaptativa condizente com uma gestão baseada na prevenção e na justiça social 
(JACOBI; SULAIMAN, 2016).
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Ainda que o foco das discussões acerca da questão climática se dê no 
âmbito da relação entre países, as cidades vêm tomando um papel de destaque 
cada vez maior na discussão sobre a governança global das mudanças climáticas 
(GORDON, 2018). Entretanto, o conhecimento gerado sobre o que é uma 
governança efetiva do clima urbano ainda é considerado fragmentado e disper-
so, além do fato de que muitas cidades ao redor do mundo não estão tomando 
as medidas necessárias para a adaptação às mudanças climáticas (VAN DER 
HEIJDEN, 2019).

A adaptação aos efeitos das mudanças climáticas dentro da perspectiva da 
governança ambiental também deve partir do entendimento de que a questão 
climática como um todo é caracterizada por ser multifacetada, necessitando 
consequentemente de uma tomada de decisão que envolva uma gama ampliada 
de atores (JACOBI et al., 2019). Essa tomada de decisão deve então advir de 
espaços de participação que sejam efetivamente públicos, o que demanda uma 
disposição por parte do poder público em criar espaços públicos e plurais de 
articulação e participação (JACOBI et al., 2019).

A compreensão da questão socioambiental atrelada ao processo de mudan-
ças climáticas e a própria incorporação de uma governança ambiental efetiva, 
são grandes desafios que tendem a se exacerbar no contexto de pequenos muni-
cípios. Dessa forma, pretende-se verificar por meio de um estudo de caso como 
esses desafios se materializam e verificar também como esses desafios podem 
ser enfrentados no contexto específico de pequenas localidades, considerando 
inclusive as relações que essas localidades possuem com outras conformações 
territoriais como a Macrometrópole Paulista, visualizando-se essa relação através 
de uma perspectiva de governança multinível e contribuindo assim para a cons-
trução de um ambiente propício para a colaboração e movimentação do capital 
social da sociedade para o enfrentamento das mudanças climáticas por meio de 
práticas de governança mais inclusivas, amplas e democráticas (FREY, 2019).

Estudo de caso: Governança Ambiental e Adaptação às Mudanças 
Climáticas nos Pequenos Municípios do Vale Histórico Paulista

Os municípios de Arapeí, Areias e São José do Barreiro se localizam no 
Estado de São Paulo, na região comumente chamada de Vale Histórico Paulista 
(Figura 1). Esses municípios apresentam características históricas e socioeco-
nômicas semelhantes, que em última análise acarretam em dificuldades para o 
enfrentamento dos problemas socioambientais associados às mudanças climáticas 
(ARAÚJO; DUNDER; ZANIRATO, 2019b). 
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Figura 1 – Mapa de localização dos municípios de Arapeí, Areias e São José do 
Barreiro dentro da delimitação da Macrometrópole Paulista, no Estado de São Paulo

Fonte: Elaboração própria.

Dentre as características dos municípios, destaca-se: o tamanho popula-
cional, cujo montante de cada um é inferior a cinco mil habitantes, sendo que 
municípios como Arapeí e São José do Barreiro sofrem inclusive com perda 
de contingente populacional; relevante presença de áreas rurais; e indicadores 
sociais como o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), que classifi-
ca a vulnerabilidade dos munícipios como “muito alto” e o índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS), que classifica Areias e São José do Barreiro como 
“vulneráveis”, estando apenas Arapeí na condição de “em transição” (SEADE, 
2010, 2020), como exposto nas tabelas a seguir. 

Tabela 1 – Informações Populacionais de Arapeí, SP

Município de Arapeí – SP

População – 2019 2.472
Taxa Geométrica de Crescimento Anual da população (Em % a.a.) – 2019 -0,10
Grau de Urbanização (Em %) – 2019 77,43
IPRS – Grupo em 2018 Em Transição
IPVS – 2010 Muito Alto

Fonte: SEADE (2020).
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Tabela 2 – Informações Populacionais de Areias, SP

Município de Areias – SP

População – 2019 3.825
Taxa Geométrica de Crescimento Anual da população (Em % a.a.) – 2019 0,38
Grau de Urbanização (Em %) – 2019 67,03
IPRS – Grupo em 2018 Vulneráveis
IPVS – 2010 Muito Alto

Fonte: SEADE (2020).

Tabela 3 – Informações Populacionais de São José do Barreiro, SP

Município de São José do Barreiro – SP

População – 2019 4.069
Taxa Geométrica de Crescimento Anual da população (Em % a.a.) – 2019 -0,02
Grau de Urbanização (Em %) – 2019 78,27
IPRS – Grupo em 2018 Vulneráveis
IPVS – 2010 Muito Alto

Fonte: SEADE (2020).

O processo de urbanização nos municípios é caracterizado como de dinâ-
mica lenta, mantendo boa parte das edificações dos séculos XIX e início de 
XX. Essas construções empregaram técnicas construtivas (taipa de pilão, pau a 
pique e adobe) e materiais (argila e madeira) que são vulneráveis aos efeitos das 
mudanças climáticas, com destaque para o aumento da umidade (ZANIRATO 
et al., 2014; ZANIRATO, 2016). 

A região onde os municípios se inserem também apresenta um impor-
tante histórico de transformações relacionado ao uso e ocupação do território 
que impactam até os dias atuais os recursos hídricos, como a devastação da 
vegetação nativa, que expõe o solo a processos erosivos para a cultura extensiva 
do café a partir do século XVIII, e a posterior conversão dessas áreas (com o 
fim da economia cafeeira) para áreas de pastagens e silvicultura. Esses impactos 
incidem diretamente na segurança hídrica local, tornando os municípios mais 
frágeis às mudanças climáticas e seus efeitos relacionados à água (DUNDER; 
ZANIRATO, 2019; ARAÚJO; DUNDER, 2021).

Também é apresentado um histórico de desastres desencadeados por 
EHEs, como escorregamentos (entre 2000 a 2011, Areias e Arapeí tiveram a de 



132 Rev. Cadernos de Campo | Araraquara | n. 31 | p. 121-139 | jul./dez. 2021 | E-ISSN 2359-2419

Governança Ambiental na Gestão Pública para o enfrentamento às mudanças 
climáticas: desafios enfrentados pelos pequenos municípios

1 a 5 eventos de escorregamentos e São Jose do Barreiro de 6 a 10 escorregamen-
tos) e inundações em pontos críticos, que tendem a aumentar em frequência e 
intensidade com as mudanças climáticas se nada for feito. O VHP se localiza 
entre a depressão do Rio Paraíba do Sul e as escarpas da Serra da Bocaina, tendo 
assim um relevo bastante acidentado que favorece a ocorrência de escorrega-
mentos. Além disso, os municípios estudados apresentam rios perpassando seu 
perímetro urbano, o que aumenta a suscetibilidade a inundações em suas áreas 
urbanas (ARAÚJO; DUNDER; ZANIRATO, 2019b).

Frente a este cenário, o presente estudo de caso se concentra na análise da 
capacidade institucional que os pequenos municípios em questão possuem para 
enfrentar os efeitos do processo de MCG, partindo-se da análise de conteúdo 
de políticas e planos presentes nas localidades e do fato de estudos anteriores já 
terem cenários modelados para a região (ZANIRATO et al., 2014; ZANIRATO, 
2016).

Análises preliminares realizadas em planos como o Plano de Saneamento 
Básico dos municípios (PLANSAN, 2013a, 2013b, 2013c) permitem verificar 
que a temática das mudanças climáticas está presente de forma marginal na 
normativa urbana dos municípios, uma vez que não é citada de forma direta nos 
planos analisados, a despeito de existirem ações que podem vir a contribuir para 
a adaptação e existirem diagnósticos que tratam sobre problemas que tendem a 
se exacerbar com as mudanças climáticas. Destaca-se no escopo da análise pre-
liminar a abordagem de questões como a necessidade de expansão e garantia do 
abastecimento de água para os munícipes, a necessidade de expansão da coleta 
e tratamento de esgoto, que não é universalizada e impacta negativamente nos 
recursos hídricos, e a importância da drenagem e da microdrenagem principal-
mente nos espaços urbanos, uma reconhecida deficiência das localidades que 
aumenta os riscos relacionados a cheias e enchentes.

A adoção de respostas para eventos extremos já experienciados tem esbar-
rado em dificuldades técnicas e financeiras reconhecidas pelos gestores públicos 
em algumas das entrevistas realizadas, que apontam para a adoção de medidas 
pontuais para enfrentar problemas recorrentes e a necessidade de se colocar em 
prática ações já presentes nos planos.

Isso pode ser visto, por exemplo, na fala do gestor público de Areias, que 
afirmou que a principal dificuldade é de ordem financeira, que faz com que ações 
preventivas como a adoção de medidas de engenharia para evitar construção em 
áreas de risco esbarrem no custo. 

Esse fato, somado à dificuldade expressada nas entrevistas de se visualizar 
as questões relacionadas às mudanças climáticas como um problema também 
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local, acaba por dificultar a adaptação no contexto dos pequenos municípios. 
A exemplo disso, o gestor público de Arapeí trouxe na entrevista realizada sua 
percepção de que as mudanças climáticas são um problema global e que, embora 
impacte todos os territórios, é um problema mais específico de grandes centros 
urbanos, não sendo uma grande preocupação para o município por se tratar de 
uma localidade com grandes Unidades de Conservação. Nessa mesma toada, o 
gestor público de Areias afirmou não ter muitos problemas de ordem ambiental 
(o que inclui as mudanças climáticas) por ter a Serra da Bocaína muito bem 
preservada na extensão do município e o desenvolvimento da área urbana bus-
car respeitar as leis ambientais. O gestor público de São José do Barreiro foi o 
que mais se aproximou da compreensão da ocorrência de EHEs na localidade, 
posto que o município se encontra em uma região montanhosa onde ocorrem 
deslizamentos de terra.

A questão da participação social na discussão, elaboração e implementação 
de políticas públicas e na tomada de ações para a prevenção de problemas relacio-
nados às mudanças climáticas e a respostas a desastres também foram tratadas nas 
entrevistas. De acordo com a resposta dos gestores públicos dos municípios em 
estudo, a participação esbarra em dificuldades técnicas e culturais, embora seja 
reconhecida como um aspecto importante. Assim, pode-se encarar que se trata 
de um campo emergente para a apreensão da governança ambiental em prol da 
adoção de medidas adaptativas às mudanças climáticas, ainda não devidamente 
exploradas institucionalmente.

Conclusão

A mudança climática é um fenômeno que já está ocorrendo e que já apre-
senta efeitos negativos em todo o planeta, o que inclui as sociedades humanas. 
Esses efeitos são distribuídos de forma desigual e tendem a se materializar prin-
cipalmente na escala da localidade.

Os impactos decorrentes dessa distribuição desigual tem a característica de 
atingir principalmente os estratos populacionais mais vulneráveis. Além disso, 
a desigualdade também se espelha no contexto das conformações territoriais, 
posto que em geral pequenos municípios apresentam uma capacidade de resposta 
menor do que a dos grandes centros urbanos, que possuem maior capacidade 
técnica e financeira para se preparar para um cenário de maior frequência e 
intensidade de eventos extremos.

Com este entendimento, o estudo de caso que se dá no escopo de uma 
pesquisa de nível de mestrado acadêmico está buscando verificar a capacidade 
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institucional de pequenos municípios da Macrometrópole Paulista (com especial 
atenção para os localizados na região do VHP) para a adaptação aos efeitos das 
mudanças climáticas, o que inclui a ocorrência de desastres relacionados aos 
EHEs, uma tipologia de desastre que já ocorre nos municípios estudados por 
conta da região onde estes se inserem ser geograficamente suscetível.

A revisão bibliográfica acerca do conceito de governança ambiental, tido 
como um conceito norteador para a reflexão sobre o tema da adaptação às 
mudanças climáticas na escala local permitiu verificar que este conceito tem a 
capacidade de contribuir para o enfrentamento de uma problemática complexa 
como as mudanças climáticas, estimulando uma maior participação da sociedade 
civil nas decisões de âmbito governamental e tornando as políticas públicas que 
podem atuar na adaptação às mudanças climáticas mais efetivas.

Até o momento, por se tratar de uma pesquisa ainda em andamento, é 
possível concluir que uma governança ambiental para a construção da adap-
tação às mudanças climáticas de forma que essa seja pautada por uma maior 
participação da sociedade civil é questão desafiadora principalmente no âmbito 
de pequenos municípios, que carecem de maior aparato técnico, institucional, 
socioeconômico e de uma maior cultura participativa por parte dos munícipes. 

Essa conclusão é subsidiada pelos resultados parciais obtidos por meio de: 
entrevistas realizadas com os gestores públicos dos municípios, que indicaram a 
dificuldade técnica e financeira da gestão local e a baixa participação social para 
tratar de problemas socioambientais relacionados com as mudanças climáticas 
nos três municípios estudados; e pelos indicadores socioeconômicos dos muni-
cípios.

Além disso, pode-se concluir que os municípios em estudo apresentam 
dificuldades institucionais no que concerne à sua normativa urbana para enfren-
tar as mudanças climáticas, posto que o tema não aparece em planos importan-
tes como os Planos Integrados de Saneamento Básico, embora estes tratem de 
problemas relacionados indiretamente com EHEs.

Nesse sentido, um maior conhecimento acerca do constructo teórico que 
envolve o conceito de governança ambiental, bem como a análise da capacida-
de institucional dos municípios, irá contribuir para uma melhor compreensão 
acerca da adaptação às mudanças climáticas em pequenos municípios, que como 
visto, possuem dificuldades inerentes que tornam o cenário de emergência cli-
mática ainda maior. 
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